
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.508 - RO (2012/0068336-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : VÂNIA DO SOCORRO CAVALCANTE E OUTROS
ADVOGADO : EDSON ROCHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : ALCILÉA PINHEIRO MEDEIROS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO. SUSPENSÃO DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. ILEGALIDADE. 
1. Trata-se, originariamente, de Mandado de Segurança contra a suspensão do 
pagamento da GAE aos servidores públicos federais de Rondônia designados na 
exordial. O acórdão recorrido que denegou a Segurança afirmou que "a 
gratificação pode, a qualquer tempo, ser retirada do servidor, dada sua natureza 
de vantagem transitória que não se incorpora automaticamente ao vencimento".
2. A administração tem o poder de rever e anular seus próprios atos quando 
eivados de ilegalidade, nos termos da Súmula 473/STF. Contudo, quando tais atos 
invadem a esfera jurídica dos administrados, é obrigatória a instauração de 
processo administrativo prévio, com a observância do devido processo legal. 
Precedentes do STJ. 
3. Recurso Ordinário provido para conceder a Segurança. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 19 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

originariamente, de Mandado de Segurança contra a suspensão do pagamento da GAE aos 

servidores públicos federais de Rondônia designados na exordial. 

O acórdão recorrido denegou a Segurança, nos termos de acórdão assim 

ementado: 

Mandado de segurança. Direito líquido e certo. Servidor federal 
cedido ao Estado de Rondônia. Gratificação de Atividade Específica. Lei 
específica.

Não há que se falar em violação à direito líquido e certo a 
supressão da Gratificação de Atividade Especifica, ainda pra pagas 
anteriormente, se não há legislação estadual que autorize o pagamento aos 
servidores federais, municipais ou estaduais de outros Estados cedidos ao Estado 
de Rondônia, eis que as normas vigente atribuem a gratificação apenas aos 
servidores estaduais efetivos investidos por concurso público.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 264-268/STJ).

Os recorrentes alegam em Recurso Ordinário que: a) a invalidação de ato que 

repercute no campo de interesses individuais dos servidores depende de prévio processo 

administrativo (Súmulas 346 e 473/STF); b) há Lei Complementar que autoriza o recebimento 

da gratificação em debate.

Contraminuta apresentada às fls. 299-305/STJ.

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso (fls. 

325-330/STJ).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

irresignação merece acolhida. 

O Tribunal de origem consignou que "a gratificação pode, a qualquer tempo, ser 

retirada do servidor", dada sua natureza de vantagem transitória que não se incorpora 

automaticamente ao vencimento".

A administração tem o poder de rever e anular seus próprios atos quando 

eivados de ilegalidade, nos termos da Súmula 473/STF. Contudo, quando tais atos invadem a 

esfera jurídica dos administrados, é obrigatória a instauração de processo administrativo 

prévio, com a observância do devido processo legal. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO POR 
PRODUÇÃO SUPLEMENTAR. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SUPRESSÃO. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. NECESSIDADE. ERRO DE CÁLCULO. REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MP N. 2.180/01 QUE ALTEROU O 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO SOMENTE A PARTIR DO 
ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA.

(...)
2. A Administração, à luz do princípio da autotutela, tem o poder 

de rever e anular seus próprios atos, quando detectada a sua ilegalidade. Todavia, 
quando os referidos atos implicarem invasão da esfera jurídica dos interesses 
individuais de seus administrados, é obrigatória a instauração de prévio processo 
administrativo, no qual seja observado o devido processo legal e os corolários da 
ampla defesa e do contraditório.

(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 

provido. (REsp 1288331/DF, Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/02/2012);

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
SUPRESSÃO DE VERBA REMUNERATÓRIA. DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. INOBSERVÂNCIA. RECURSO PROVIDO. SEGURANÇA 
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CONCEDIDA.
1. Consoante inteligência da Súmula 473/STF, a Administração, 

com fundamento no seu poder de autotutela, pode anular seus próprios atos, 
desde que ilegais. Ocorre que, quando tais atos produzem efeitos na esfera de 
interesses individuais, mostra-se necessária a prévia instauração de processo 
administrativo, garantindo-se a ampla defesa e o contraditório, nos termos do art. 
5º, LV, da Constituição Federal.

2. Hipótese em que a verba remuneratória denominada 
"Gratificação de Função de Direção" foi excluída dos proventos do recorrente 
sem observância do devido processo legal.

3. Recurso ordinário provido. (RMS 27396 / MT, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2010).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
SUPRESSÃO DE VANTAGEM. AUSÊNCIA DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Nos termos da Súmula 473/STF, a Administração, com 
fundamento no seu poder de autotutela, pode anular seus próprios atos, desde que 
ilegais.

2. Entretanto, quando a anulação produz efeitos na esfera de 
interesses individuais, é necessária a prévia instauração de processo 
administrativo, garantindo-se a ampla defesa e o contraditório, nos termos dos 
arts. 5º, LV, da Constituição Federal e 2º da Lei 9.784/99.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1165527 / DF, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2010).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso para conceder a 

Segurança. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0068336-7 RMS    37.508 / RO

Número Origem: 00163130420108220000

PAUTA: 19/03/2013 JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VÂNIA DO SOCORRO CAVALCANTE E OUTROS
ADVOGADO : EDSON ROCHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : ALCILÉA PINHEIRO MEDEIROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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